
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 187, DE 2018.

De autoria da nobre deputada Célia Leão, esta proposição legislativa “dispõe sobre a possibilidade dos usuários do Poupatempo em realizarem o pagamento das taxas inerentes aos seus serviços por intermédio de cartão de débito proveniente de qualquer instituição bancária.”
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias, de 06 a 12 de abril de 2018, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1 do artigo 31 do regimento interno, tal propositura foi encaminhada à Comissão, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, por sua vez, recebido com parecer favorável à sua aprovação.

Na oportunidade, o presente projeto encontra-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para emitir manifestação a respeito desta proposição, analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, verificamos que o presente projeto deve ser aprovado, como se vê tal propositura possibilitará que os usuários dos serviços ofertados por todas as das Unidades de Poupatempo, a utilizarem o cartão de débito como forma de pagamento de suas taxas.
Cumpre, porém, registrar que, duas situações em que a Taxa é cabível, quais sejam:

1. Exercício regular do Poder de Polícia;

2. Utilização de serviço público específico e divisível;

No entanto, o objetivo da proposta é garantir e facilitar o pagamento dos valores de modo rápido e seguro.

Diante do exposto, voto pela aprovação deste Projeto de Lei nº 187, de 2018.
Sala das Comissões,

Deputado Celso Nascimento

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000251334 041218 1455


